

Prefeitura Municipal de Votorantim
“Capital do Cimento”
Estado de São Paulo


LEI   Nº   278

Dispõe sobre concessão de Incentivos ao Desenvolvimento do Município e dá outras providências.

                                 A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA E

EU, ERINALDO ALVES DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VOTORANTIM,

PROMULGO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º -
O incentivo á instalação de novas indústrias no Município de Votorantim, visando o desenvolvimento econômico da cidade e a maior oportunidade de emprego de seus habitantes, poderá ser feito pela Prefeitura na forma estabelecida por esta Lei e, principalmente, por: 


I – doação de terreno necessário á empresa interessada, dentro da Zona Industrial definida, ou que venha a ser definida pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

II – isenção dos impostos municipais que incidirem sobre as instalações ou atividades da empresa interessada;

III – concessão de uso de 1(uma) ou mais linhas telefônicas de acôrdo com a classificação da empresa;

IV – dotar a área de rede de água, desde que para fins não industriais;

V – dotar a área de esgoto sanitário;

VI – melhoria e implantação de novas vias de acesso e ligação dentro da referida Zona Industrial;

VII – participação nos empreendimentos que visem dotar referida área de rede de energia elétrica para fins industriais ou não.

Parágrafo Único  - A Prefeitura poderá ainda, nos têrmos do presente artigo, considerar beneficiário desta lei as sociedades e instituições com ou sem finalidades lucrativas, que visem o desenvolvimento do Município e o bem – estar da população.

Art. 2º - 
As isenções de impostos e demais incentivos previstos no artigo anterior                deverão obedecer a uma escala gradativa de acordo com a Tabela constante do Anexo I,       diferente relacionada com:


I – o capital social da empresa;


II – o número de empregos que vier a oferecer; 


III – o valor mensal da produção.

Art. 3º - 
Os incentivos de que trata esta Lei só serão concedidos às indústrias não poluentes ou de poluição tolerada por lei, que se instalarem no Município de Votorantim, desde que não existam empresas similares, assim entendidas aquelas que possuírem o mesmo objeto social, quaisquer que sejam os processos empregados.


Parágrafo 1º- Os benefícios de que trata esta lei, exceto a isenção de impostos serão concedidos ás indústrias já existentes que venham promover aumento de seu capital para instalação de novas fábricas ou departamentos, bem como ás indústrias localizadas em Zona Comercial e Residencial que desejam transferir – se para a Zona Industrial. 


Parágrafo 2º - O disposto no parágrafo anterior aplica – se às industrias similares que vierem a se instalar no Município.

Art. 4º - 
As empresas estrangeiras que desejarem estabelecer – se no Município, gozarão dos mesmo incentivos e benefícios da presente Lei.

Parágrafo 1º - As empresas de que trata este artigo, deverão comprovar a respectiva permissão de permanência no País, nos termos das legislação pertinentes.

Parágrafo 2º - A documentação a que se refere  o artigo 10 e outras exigências que se julgar necessário, deverão estar acompanhadas das respectivas traduções em português, elaboradas por Tradutores Oficiais.

Art. 5º - 
Os incentivos de que trata esta Lei serão a qualquer tempo desde que desrespeitadas as condições sob as quais tenham sido concedidos, e especialmente se a empresa deixar de processar o faturamento de sua produção ou vendas no Município.

Art. 6º - 
Os benefícios que forem concedidos na conformidade desta Lei poderão ser transferidos aos sucessores da donatária mediante autorização do Prefeito, ouvida a Comissão Especial a que se refere o artigo 13.

Parágrafo 1º - Os interessados deverão solicitar esta autorização através de requerimento, apresentado no mesmo exercício em que se der a transferência.

Parágrafo 2º - A isenção dos impostos municipais e outros benefícios concedidos temporariamente, continuará, processada a transferência, vigido para o período remanescente.

Art. 7º - 
Os incentivos serão concedidos através de têrmo especial, lavrado com força de contrato, na Secretaria de Prefeitura Municipal.

Art. 8º - 
A isenção de impostos prevista nesta Lei, abrangerá igualmente, os prédios de propriedade dos estabelecimentos industriais que se destinem aos seus escritórios, depósitos e instalações de caráter assistência e social.

Art. 9º -
A Prefeitura Municipal cooperará, no limite de suas atribuições, com as empresas beneficiadas por esta Lei, no sentido de obter das organizações ou estabelecimento públicos, para – estatais, autarquias ou empresas de serviços públicos, as soluções adequadas á superação dos problemas ligados á instalação e funcionamento dos citados estabelecimentos.

Art. 10 - 
Os candidatos aos benefícios desta Lei, deverão apresentar os seus pedidos em requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, instruídos com os seguintes documentos:


a) prova do capital social;


b) informações que justifiquem o pedido de instalação, a área necessária, bem como o número de empregados;


c) prova do valor mensal de produção, uma vez estando em funcionamento;


d) prova de idoneidade moral e financeira, através de declaração firmadas por duas indústrias e por dois estabelecimentos bancários;


e) certificado de regularidade de situação fornecido pelo;


f) certidão negativa do imposto de Renda;


g) cópia autêntica do último balanço;


h) certidões dos Cartórios distribuidores dos Feitos da Justiça Federal e Estadual;


i) certidões negativas dos Cartórios de Protestos;


j) certidões dos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos;


l) atestado fornecido por órgão oficial que comprove  ser a indústria não poluentes, ou de poluição tolerada por Lei;


m) ante – projeto da obra, acompanhado do cronograma de execução da mesma;


n) outras informações ou  documentos que a Prefeitura, através da comissão Especial, julgar  necessários.


Parágrafo Único  - As exigências estabelecidas nas letras “f”,”h”  e “i” deste artigo também deverão ser cumpridas pelo proprietário, no caso de empresa individual e pelos sócios, tratando – se de sociedade. Em se tratando de sociedade anônima, deverão ser cumpridas pelos Diretores em exercício.

Art. 11 - 
Para os fins de aplicação dos incentivos classificam – se as indústrias nas seguinte categorias:


a) em relação ao capital social:

I – Categoria A – capital até Cr$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil cruzeiros )


II – Categoria B – Capital de Cr$ 751.000,00 (setecentos e cinquenta e um mil cruzeiros) até 1.500.000,00 ( um milhão e quinhentos mil cruzeiros)


III – Categoria C – Capital Superior à Cr$ 1.500.000,00 ( um milhão e quinhentos mil cruzeiros) .


b) em relação ao número de empregados:


I – Categoria I – até 250 ( duzentos e cinquenta) empregados;


II – Categoria 2 – de 251 (duzentos e cinquenta e um ) empregados até 500 (quinhentos) empregados;


III – Categoria 3 – de mais de 500 (quinhentos ) empregados.


C) em relação ao valor mensal da produção :


I – Categoria a – de produção mensal estimada em até Cr$ 1.000.000,00 ( um milhão de cruzeiros); 


II – Categoria b – de produção mensal estimada entre mais de Cr$ 1.000.000,00 ( um milhão de cruzeiros) até Cr$ 2.500.000,00 ( dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) ;


III – Categoria c – de produção mensal estimada em mais de Cr$ 2.500.000,00 ( dois milhões e quinhentos mil cruzeiros). 

Parágrafo 1º - Os valores estipulados nas letras “a” e “c” deste artigo serão corridos de acôrdo com a variação dos índices das obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional  ( ORTN) por decreto do Executivo, no final de cada exercício.

Parágrafo 2º - A  correção a que se refere o parágrafo anterior não prejudica aos pedidos anteriormente protocolados nesta Prefeitura e desde que o projeto de Lei de doação encontre – se tramitando no Legislativo.

Art. 12 - 
A concessão dos incentivos se fará sempre em relação aos elementos de classificação considerados em conjunto, cabendo á Comissão Especial a sua indicação ao Prefeito, através da aplicação da tabela anexa a esta Lei.

Art. 13 - 
A análise dos documentos será feitas pela Procuradoria e Assessoria Jurídica desta Prefeitura e, após por uma Comissão de 5 (cinco) membros escolhidos entre os componentes da comissão do Plano de Desenvolvimento, na forma seguinte: um representante da Prefeitura; um representante da Câmara Municipal; o representante das Entidades Sindicais; o representante da Indústria e o representante do comércio.

Art. 14 - 
A juizo da comissão e tendo em vista os relevantes benefícios que poderão resultar à cidade e seus habitantes, é facultada a sugestão ao Prefeito para ampliação dos incentivos constantes da presente Lei ou concessão de outros não previstos.

Art. 15 - 
Complete a Prefeitura providenciar, com verbas próprias constantes do Orçamento, a execução de folhetos explicativos, cartazes anúncio e outras formas de publicidade julgadas necessária e oportunas à divulgação de presente Lei.

Art. 16 - 
A doação do terreno será feita com encargos, mediante escritura pública, na qual a donatária se compromete a dar início ás obras da indústria no prazo de 6 ( seis ) meses, contados da data em que se efetivar a doação; e a iniciar as operações industriais no prazo de 2 (dois) anos, a partir da data do início das obras sob pena de o imóvel e as benfeitorias existentes reverterem ao patrimônio  da doadora, sem direito à retenção ou qualquer indenização.


Parágrafo 1º - Considera-se início das operações industriais, o momento a partir do qual a donatária passe a emitir notas fiscais e fatura dos produtos industrializados neste Município e satisfeito o cronograma de execução apresentando. 


Parágrafo  2º - Os incentivos constantes dos ítens II e III do artigo  1º passarão a fluir após cumpridas as disposições do parágrafo anterior.

Art. 17 - 
Os encargos constantes do artigo anterior o imóvel durante o prazo em que perdurar a isenção a que se refere o item II do artigo 1º, fixado pela tabela que acompanha a presente Lei.


Parágrafo Único – Findo o prazo a que se refere o presente artigo, a Prefeitura procederá escritura pública mediante a desoneração do imóvel doado, correndo as despesas de escrituração por conta da donatária.

Art. 18 - 
Operar – se – á ainda  a retrocessão do terreno doador com todas as benfeitorias, se a donatária, dentro do prazo dos incentivos que lhe foi concedido: 


a) paralisar suas atividades industriais por mais de 350 dias ininterruptos;


b) deixar de faturar seus produtos neste Município.


Parágrafo Único – O disposto neste artigo não se aplica quando as causas sobrevierem em virtude de calamidade pública ou motivo de força maior devidamente comprovada.

Art. 19 - 
Cumpridas pela donatária as exigências do artigo 16 e seus parágrafo e na hipótese de a mesma necessitar oferecer em garantia hipotecária o imóvel recebido, fica a Prefeitura Municipal autorizada, mediante escritura pública de retificação e ratificação, a desonerar o imóvel dos encargos, a que se referem os artigos 16 e 17 da presente Lei e desde que o financiamento seja aplicado na sua totalidade sobre o imóvel doado.

Parágrafo 1º - O financiamento a que se referente o presente artigo, somente poderá ser efetuado através de instituições bancárias ou financeiras  oficiais de Crédito.


Parágrafo 2º - As despesas que incidirem sobre as escrituras de reratificação, bem como a da liberação definitiva do imóvel, ficarão sempre a cargo da donatária.


Parágrafo 3º - O disposto neste artigo e seus parágrafos 1º e 2º aplicam – se também ás doações já efetuadas, até a presente data.

Art. 20 - 
O disposto nos artigos 17 e seu parágrafo único e 19 e seus parágrafos, aplica –se ás doações efetuadas até a promulgação da presente Lei.

Art. 21 - 
As despesas decorrentes com a aprovação desta lei, correrão por conta de verbas própria, consignada em orçamento.

Art. 22 - 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e especialmente as Leis Nº s : 158 de 12 de novembro de 1969  216 de 10 de agosto de 1972.


        PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 17 de março de 1976 – XII ANO DA EMANCIPAÇÃO. 

         ERINALDO ALVES DA SILVA

    Prefeito Municipal

                              Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Votorantim, na data supra.
MESSIAS SKIF

Secretário

 ANEXO I

TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 12 DA LEI Nº 278

CLASSIFICAÇÃO
INCENTIVOS – art. 1º
ÍTEM III –cessão

Categoria
Item II – isenção de imposto

prazo máximo
do uso de telefones –números de aparelhos

A . l. a
4 anos
um

A . l . b
4 anos
um

A . l. c
5 anos
um

A . 2. a
4 anos
um

A . 2. b
5 anos 
um

A . 2.c
6 anos
um

A . 3. a
5 anos
um

A . 3. b
6 anos
um

A . 3. c
7 anos
um

B. l. a.
5 anos
um

B. l. b
6 anos
um

B. l. c
7 anos 
um

B. 2. a
6 anos 
um

B. 2. b
7 anos
um

B. 2. c
9 anos
dois

B. 3. a
7 anos
um

B. 3. b
9 anos
dois

B. 3. c
10 anos
três

C. 1. a
6 anos
um

C. 1. b
7 anos 
um

C. 1. c
9 anos
dois

C. 2. a
7 anos
um

C. 2. b
7 anos
um

C. 2. c
8 anos
dois

C. 3. a
9 anos
dois

C. 3. b
10 anos
três

C. 3. c
10 anos
três

Item I –
para todas as categorias: a área será determinada pela comissão do Plano   Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município.

Itens IV, V, VI e VII – participação da Prefeitura em todos os casos, qualquer que seja a   categoria da empresa.
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